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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 52274 de 29 de março de 2023 - Regulamenta a Lei 

Municipal nº 6.299, de 5 de dezembro de 2017, que estabelece normas de segurança 

no sistema Bus Rapid Transit - BRT, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 52275 de 29 de março de 2023 - Estabelece ponto 

facultativo nas repartições públicas municipais, bem como a dispensa de servidores, 

nas datas que menciona, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.442, de 30 de março de 2023 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 278, de 16 de janeiro de 2023, da Prefeita Municipal de São Francisco de Itabapoana. 

 

Decreto Estadual nº 48.441 de 30 de março de 2023 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo decreto nº 290, de 10 de janeiro de 2023, do prefeito municipal de engenheiro paulo de frontin. 

 

Decreto Estadual nº 48.440, de 30 de março de 2023 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 004, de 09 de janeiro de 2023, do Prefeito Municipal de Miracema. 

 

Decreto Estadual nº 48.434 de 29 de março de 2023 - Considera facultativo o ponto nas repartições 

públicas estaduais no dia 06 de abril de 2023, quinta-feira, e dá outras providências. 
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Lei Estadual nº 9.983, de 28 de março de 2023 - Promove alterações na Lei Estadual nº 9.748, de 29 de 

junho de 2022, sem aumento de despesa, e dá outras providências 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0002703-07.2021.8.19.0213 

Relator Des.  Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 28.03.2023   p.29.03.2023  

 

CONSUMIDOR. CARTÃO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE OPERAÇÕES TÍPICAS. Autora pretende a 

declaração de nulidade do contrato de cartão de crédito com a aplicação dos juros e encargos médios de 

empréstimo consignado durante o período do contrato, a condenação do réu ao pagamento de verba indenizatória 

e repetição em dobro dos valores cobrados. Sentença de parcial procedência. Apelo autoral. Ausência de 

operações típicas de cartão de crédito. Contexto que demonstra intenção de contratar empréstimo consignado, 

e não cartão, eis que constam apenas dois saques. Não há prova de que o autor efetuou compras. Valor 

financiado que deverá sofrer os juros e encargos do período do contrato. Eventual saldo a devolver que deverá 

ocorrer na forma dobrada. Ausência de engano justificável. Dano moral configurado. Verba compensatória que 

se fixa em R$ 5.000,00. Recurso parcialmente provido. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça mantém prisão preventiva de Gustavo de Andrade, filho do contraventor Rogério de 

Andrade 

 

Justiça nega habeas corpus a acusado de fraudar cartões do Metrô Rio 

 

Fonte: TJRJ 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF mantém restrições ao exercício de outras atividades por servidores de agências 

reguladoras 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a proibição de que servidores das agências reguladoras 

exerçam outra atividade profissional ou de direção político-partidária. A decisão, unânime, foi tomada no 

julgamento, em sessão virtual, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6033. 

 

A União Nacional dos Servidores de Carreira das Agências Reguladoras Federais (Unareg) alegava que as 

proibições, previstas na Lei 10.871/2004, violariam preceitos constitucionais como as liberdades de profissão, de 

associação e de expressão. 

 

Isenção 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, afirmou que as restrições 

são legítimas, razoáveis e proporcionais. Na sua avaliação, elas asseguram a observância dos princípios da 

moralidade, da eficiência administrativa e da isonomia e garantem a isenção e a independência dos servidores 

das agências reguladoras. 

 

Segundo o ministro, as agências são autarquias de regime especial, caracterizadas por independência 

administrativa, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo, estabilidade de dirigentes e autonomia 

financeira. Portanto, as vedações são adequadas, porque impedem que os servidores comprometam sua isenção 

no exercício concomitante de funções públicas e privadas e de direção político-partidária. 

 

Interesse público 

 

Barroso assinalou, ainda, que a jurisprudência do STF é no sentido da constitucionalidade de leis que restringem 

a liberdade de exercício de atividade, ofício ou profissão a fim de proteger o interesse público contra possíveis 

conflitos decorrentes da prática profissional ou tutelar princípios constitucionais aplicáveis à administração 

pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF forma maioria para acabar com prisão especial para pessoas com diploma de nível 

superior 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505000&ori=1


 

   
 

O Plenário do Supremo Tribunal formou maioria para declarar que o dispositivo do Código de Processo Penal 

(CPP) que concede o direito a prisão especial a pessoas com diploma de ensino superior, até decisão penal 

definitiva, não é compatível com a Constituição Federal (não foi recepcionado). Na sessão virtual do dia 30/3, 

todos os votos apresentados até o momento da publicação desta matéria seguiram o relator, ministro Alexandre 

de Moraes, para quem não há justificativa razoável, com fundamento na Constituição Federal, para a distinção 

de tratamento com base no grau de instrução acadêmica. 

 

O tema é objeto da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 334, ajuizada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) contra o artigo 295, inciso VII, do CPP, que prevê esse tratamento a 

“diplomados por qualquer das faculdades superiores da República”. Segundo a PGR, a discriminação por nível 

de instrução contribui para a perpetuação da seletividade do sistema de justiça criminal e reafirma “a 

desigualdade, a falta de solidariedade e a discriminação”. 

 

Tratamento diferenciado 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, o ministro Alexandre de Moraes explicou que o instituto da prisão 

especial, na forma atual, não é uma nova modalidade de prisão cautelar, mas apenas uma forma diferenciada de 

recolhimento da pessoa presa provisoriamente, segregada do convívio com os demais presos provisórios, até a 

condenação penal definitiva. 

 

A regra processual, que existe na legislação brasileira desde 1941, para o relator, dispensa um tratamento 

diferenciado, mais benéfico, ao preso especial. “Apenas o fato de a cela em separado não estar superlotada já 

acarreta melhores condições de recolhimento aos beneficiários desse direito, quando comparadas aos espaços 

atribuídos à população carcerária no geral – que consiste em um problema gravíssimo em nosso país, podendo 

extrapolar em até quatro vezes o número de vagas disponíveis”, ressaltou. 

 

Situação mais vulnerável 

 

De acordo com o ministro, a Constituição Federal, o CPP e a Lei de Execuções Penais (LEP) legitimam o 

tratamento diferenciado na forma de recolhimento de determinados presos em razão de circunstâncias 

específicas. É o caso da diferenciação em razão da natureza do delito, da idade e do sexo da pessoa condenada 

e a segregação de presos provisórios de presos definitivos de acordo com a natureza da infração penal imputada. 

 

Nesses casos, a medida visa evitar, por exemplo, violências decorrentes da convivência de homens e mulheres 

na mesma prisão, a influência de presos definitivos contra pessoas ainda presumidamente inocentes e, ainda, 

proteção a crianças e adolescentes que tenham cometido atos infracionais. “Em todas essas hipóteses, busca-

se conferir maior proteção à integridade física e moral de presos que, por suas características excepcionais, estão 

em situação mais vulnerável”, observou. 

 

Medida discriminatória 



 

   
 

 

Contudo, a seu ver, esse raciocínio não se aplica à prisão especial para quem tem diploma universitário. “Trata-

se, na realidade, de uma medida discriminatória, que promove a categorização de presos e que, com isso, ainda 

fortalece desigualdades, especialmente em uma nação em que apenas 11,30% da população geral tem ensino 

superior completo e em que somente 5,65% dos pretos ou pardos conseguiram graduar-se em uma universidade”. 

Ou seja, “a legislação beneficia justamente aqueles que já são mais favorecidos socialmente, os quais já 

obtiveram um privilégio inequívoco de acesso a uma universidade”. 

 

Bacharelismo 

 

O ministro lembrou o fenômeno do bacharelismo no Brasil, em que a posse de um título acadêmico legitimava o 

exercício da autoridade. A seu ver, ainda persiste, na sociedade brasileira, um ranço ideológico desse fenômeno. 

“A extensão da prisão especial a essas pessoas caracteriza verdadeiro privilégio que, em última análise, 

materializa a desigualdade social e o viés seletivo do direito penal e malfere preceito fundamental da Constituição 

que assegura a igualdade entre todos na lei e perante a lei”, concluiu. 

 

Até o momento, o voto do relator foi seguido pelas ministras Rosa Weber (presidente) e Cármen Lúcia e pelos 

ministros Dias Toffoli, Edson Fachin e Luís Roberto Barroso. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma do STF concluirá julgamento de extradição de colombiano condenado por matar 

namorada 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu remeter à Segunda Turma da Corte o pedido de extradição 

do colombiano Jaime Enrique Cormane, condenado pela morte de sua namorada, Nancy Mestre, em 1996, 

quando ela tinha 18 anos. Na sessão do dia 30/3, a Corte julgou procedente a Ação Rescisória (AR) 2921, 

apresentada por Martin Eduardo Yunes, pai de Nancy, contra a decisão da Segunda Turma que, em setembro 

de 2020, havia negado o pedido de Extradição (EXT) 1560, em razão do empate na votação. 

 

A maioria do Plenário entendeu que o julgamento deve ser concluído pelo colegiado com a apresentação do 

quinto voto, que desempatará a questão e não havia sido apresentado porque o ministro Celso de Mello 

(aposentado) estava de licença médica. 

 

Colaboração 

 

Em sua manifestação na sessão, o procurador-geral da República, Augusto Aras, defendeu que a extradição não 

é uma questão penal, mas ato de colaboração entre países. A PGR opinou pelo deferimento do pedido, para que 

a causa seja reanalisada pela Segunda Turma ou para que o julgamento seja completado com a convocação do 

membro mais antigo da Primeira Turma, com base no Regimento Interno do STF. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504930&ori=1


 

   
 

 

Legitimidade 

 

O voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, foi acompanhado pelos ministros André Mendonça, Edson 

Fachin, Luís Roberto Barroso e Luiz Fux e pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. Para essa corrente, o 

pai da vítima sofreu os efeitos reflexos do crime, tanto que foi admitido no processo penal na Colômbia na 

condição que, no Brasil, corresponde à de assistente de acusação. Por isso, ele é parte legítima para propor a 

ação rescisória. 

 

Empate 

 

Em seu voto, o ministro Alexandre observou que o Código de Processo Penal (CPP) prevê várias soluções para 

os casos de empate, como a aplicação do entendimento mais favorável ao réu e o voto de desempate do 

presidente do colegiado (voto de qualidade ou de minerva). Segundo ele, todas as normas regimentais e de 

processo penal dão preferência absoluta à obtenção de voto de desempate, à exceção dos habeas corpus. 

 

Na sua avaliação, no caso em julgamento, o empate poderia ter sido evitado se a Turma tivesse aguardado o 

voto do ministro ausente. “A ideia da legislação é de evitar o empate, adotando o critério da decisão majoritária, 

se possível. E, no caso, era possível”, afirmou. 

 

Ao considerar nula a decisão da Segunda Turma, ele votou pelo afastamento da proclamação do resultado da 

extradição para determinar o retorno dos autos ao colegiado, a fim de que seja colhido o voto do ministro ausente 

ou do seu substituto, para a conclusão do julgamento. 

 

Ilegitimidade do autor 

 

O revisor, ministro Nunes Marques, entende que a admissão da ação rescisória exige a demonstração de 

interesse jurídico, e não apenas moral. Para ele, somente o estado soberano (a Colômbia), que apresenta o 

pedido de extradição, poderia propô-la. 

 

Ele mostrou preocupação com a ampliação do leque de terceiros interessados para além dos estados 

requerentes, habilitando, por exemplo, pai, mãe e cônjuge de extraditando a apresentarem ações rescisórias. 

Também votaram pela improcedência da ação os ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida poder normativo da ANTT para dispor sobre infrações administrativas 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504926&ori=1


 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou regras que autorizam a Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT) a definir, por meio de resolução, infrações e penalidades administrativas sobre o serviço de transporte 

rodoviário. A questão foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5906. 

 

Infrações e sanções 

 

A ação foi proposta pela Associação Brasileira das Empresas de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati) 

contra dispositivos da Lei 10.233/2001, que criou a ANTT, e a Resolução 233/2003 da agência, que estabelece 

infrações aos serviços de transporte rodoviário de passageiros interestadual e internacional e prevê sanções. A 

associação buscava fixar interpretação de que o poder normativo conferido à ANTT pela lei não a autoriza a 

tipificar ilícitos administrativos por meio de atos infralegais. Pediu também declaração de inconstitucionalidade da 

resolução. 

 

Autarquias especiais 

 

Em voto condutor do julgamento, no sentido da improcedência do pedido, o ministro Alexandre de Moraes 

observou que as agências reguladoras são autarquias especiais (artigo 37, XIX, da Constituição Federal) e 

recebem da lei que as instituem uma delegação para exercer seu poder de regulação. Elas não podem, contudo, 

criar normas sem expressa delegação nem regulamentar matéria para a qual não exista um conceito genérico 

prévio em sua lei instituidora. 

 

Diretriz 

 

No caso da ANTT, a Lei 10.233/2001 estabelece as penalidades (advertência, multa, suspensão, cassação, 

declaração de idoneidade e perdimento de veículo) aplicáveis às concessionárias, permissionárias e autorizadas 

do serviço de transporte. Além disso, fixa os critérios mínimos indispensáveis para o exercício, pela agência, da 

competência para impor sanções pela prática de infrações administrativas, trazendo diretriz à qual ela deve se 

ater no exercício da atividade regulatória. 

 

Supressão de competência 

 

O ministro argumentou que a interpretação pretendida pela Abrati suprimiria quase toda a competência normativa 

da ANTT, retirando uma ferramenta relevante para o cumprimento da atividade regulatória. “O papel da agência 

ficaria reduzido ao de verdadeira gestora dos contratos de outorga de serviços públicos", afirmou. 

 

Interesses dos usuários 

 

Em relação à Resolução 233/2003, o relator verificou que as regras estão de acordo com a Lei 10.233/2001, pois 

protegem os interesses dos usuários quanto à qualidade e à oferta de serviços de transportes que atendam a 



 

   
 

padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade das tarifas. A seu ver, as 

punições estabelecidas na norma não extrapolam os parâmetros estabelecidos pela lei. 

 

Ficou vencido o relator, ministro Marco Aurélio (aposentado), que votou pela fixação da interpretação requerida 

nos autos. O julgamento da ADI 5906 foi concluído na sessão virtual encerrada em 3/3. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida leis do DF que tiravam terceirização na saúde dos limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal 

 

Por unanimidade de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais dispositivos 

das leis de diretrizes orçamentárias do Distrito Federal para os exercícios financeiros de 2017 e 2018 que 

excluíram dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) gastos com contratos de terceirização na área da 

saúde pública. A decisão se deu na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5598, proposta pela Procuradoria-

Geral da República (PGR), julgada na sessão virtual finalizada em 24/3. 

 

Em voto pela procedência do pedido, a relatora da ação, ministra Rosa Weber, explicou que, ao excluir os gastos 

com contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades e com prestação de serviços de saúde 

pública da contabilização da despesa total com pessoal , as regras distritais acabaram por “ressignificar” preceitos 

da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), criando um regime contrário ao nela 

estabelecido. Em seu entendimento, está configurada a invasão da competência da União para estabelecer 

normas gerais sobre direito financeiro e orçamentário. 

 

Segundo a ministra, a LRF determina que contratos de terceirização de mão-de-obra devem ser contabilizados 

sob a rubrica de despesas de pessoal. Assim, o Legislativo distrital não pode, a pretexto de suplementar e 

especificar o sentido da norma geral, alterar o seu significado e afastar a sua incidência sobre hipótese em que 

deveria incidir. 

 

Ainda de acordo com a ministra, também há burla ao princípio do equilíbrio fiscal (artigo 169 da Constituição 

Federal). 

 

Prosseguimento da ação 

 

Em seu voto, a ministra Rosa Weber salientou que, ainda que as leis orçamentárias tenham eficácia jurídica 

delimitada pelo exercício fiscal, o STF entende que não há prejuízo ao prosseguimento da ação quando a norma 

tiver sido questionada a tempo e modo adequado, quando o processo tiver sido incluído em pauta antes do 

exaurimento da eficácia da lei e se houver a possibilidade de que reflexos da norma estejam em curso. No caso 

dos autos, o questionamento das Leis distritais 5.695/2016 e 5.950/2017, que contêm dispositivos de teor idêntico, 

preenchem esses requisitos. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504914&ori=1


 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de vista interrompe análise de ação contra centralização de serviços na Justiça de 

SP 

 

Pedido de vista do ministro Luiz Fux interrompeu o julgamento, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, da 

ação que questiona a criação do Departamento Estadual de Inquéritos Policiais (Dipo) e do Departamento 

Estadual de Execução Criminal (Deecrim) pelo Poder Judiciário de São Paulo. O julgamento foi iniciado na 

semana passada, com as manifestações das partes e de interessados, e retomado no dia 29/3 com o voto do 

relator, ministro Dias Toffoli. 

 

Distribuído em 10 regiões administrativas judiciárias, cada unidade do Deecrim recebe apenas processos de 

execução criminal, em formato digital, de condenados a penas privativa de liberdade em regime fechado e regime 

semiaberto. Além de controlar os benefícios prisionais, também autoriza saídas temporárias e inspeciona 

estabelecimentos prisionais. 

 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5070, a Procuradoria-Geral da República (PGR) sustenta que a 

instalação dessas unidades apenas nas comarcas de maior movimento processual do estado atenta contra as 

garantias do amplo acesso à Justiça, da ampla defesa e da eficiência da administração pública. 

 

Experiência bem sucedida 

 

Em seu voto, Toffoli ressaltou que as medidas adotadas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), por meio 

do encaminhamento ao Poder Legislativo da Lei Complementar estadual 1.208/2013, estão de acordo com a 

jurisprudência do STF e com as orientações do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Segundo ele, trata-se de 

uma experiência bem sucedida que poderá ser implementada por outros tribunais, especialmente os de grande 

porte. Em 2008, o CNJ recomendou a priorização do andamento dos processos de execução penal e a 

regionalização e a especialização das varas de competência de execução penal. 

 

Resultados 

 

Segundo dados enviados ao relator pelo TJ-SP, desde a instalação dos Deecrim, em 2014, houve redução 

significativa do tempo médio de análise dos benefícios da população carcerária do estado, de nove meses para 

14 dias. Isso também se refletiu na redução de 7% da população carcerária, de 212 mil para aproximadamente 

97 mil detentos. 

 

Especialização 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504908&ori=1


 

   
 

Para o relator, o fenômeno da especialização das varas pode ser verificado em todas as unidades da Federação, 

com resultados importantes tanto em termos da qualidade quanto da celeridade das decisões, sobretudo em 

áreas sensíveis como a penal. 

 

Em seu voto, entretanto, Toffoli considerou nulo o parágrafo 3º do artigo 1° da lei complementar paulista, que 

atribui ao Conselho Superior da Magistratura designar os juízes que atuarão nas unidades. Segundo o ministro, 

essa sistemática está em desacordo com as regras constitucionais que regem o acesso dos magistrados aos 

órgãos jurisdicionais e pode ser utilizada apenas para a designação de juízes substitutos ou auxiliares. 

 

Divergência 

 

Os ministros André Mendonça e Nunes Marques acompanharam o relator, mas o ministro Alexandre de Moraes 

abriu divergência. Para ele, não há inconstitucionalidade na lei paulista nem na forma de designação dos 

magistrados, pois não há cargos a serem providos pelos juízes, apenas funções a serem acumuladas. 

 

O ministro comparou a situação à convocação de desembargadores para atuar no Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) até que novo ministro seja nomeado. Nesse caso, o magistrado não se torna ministro nem deixa de ser 

desembargador, já que é uma situação temporária. O ministro Alexandre lembrou, ainda, que a lei paulista 

regulamentou algo que já existe no estado desde 1985 e que o Dipo funciona como um “juiz das garantias”, 

instituto criado no pacote anticrime (Lei 13.964/2019). 

 

Ao pedir vista, o ministro Luiz Fux explicou que, por coerência, prefere abordar o tema em consonância com seu 

entendimento nas ações sobre a matéria de que é relator (ADIs 6298, 6299, 6300 e 6305). 

 

Leia a notícia no site 

 

Serviços de transporte rodoviário podem ser concedidos mediante autorização, decide STF 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou normas que permitem o oferecimento de serviços 

interestaduais e internacionais de transporte terrestre coletivo de passageiros mediante simples autorização, sem 

procedimento licitatório prévio. Por maioria, a Corte entendeu que, além de ser constitucional, o atual regime que 

regula o uso da autorização no setor aumenta a eficiência na prestação desse serviço essencial e relevante ao 

bem-estar da sociedade. 

 

A matéria foi julgada na análise das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5549 e 6270, apresentadas 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR) e pela Associação Nacional das Empresas de Transporte Rodoviário 

Interestadual de Passageiros (Anatrip), respectivamente, para questionar dispositivos da Lei 12.996/2014. 

 

Benefícios aos usuários 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D504855%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C6341069de5494f694f8008db30fd2dd7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638157636214456593%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=auYaE19NzsbVATUDeN6hNr0uwT%2B45hGyhJ2%2FeDYlY2Y%3D&reserved=0


 

   
 

O entendimento da maioria dos ministros foi orientado pela conclusão do relator das ações, ministro Luiz Fux, no 

sentido da improcedência dos pedidos. Segundo ele, a regra é a realização de licitação. Mas, especificamente 

em relação ao transporte rodoviário interestadual e internacional, uma interpretação sistêmica da Constituição 

admite a autorização do serviço, desvinculado da exploração de infraestrutura, sem o processo licitatório, 

mediante o respeito aos princípios da administração pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência). 

 

Fux avaliou, ainda, que o regime de autorização teve impacto positivo no processo de abertura do setor e trouxe 

benefícios aos usuários do serviço. 

 

Critérios 

 

A maioria da Corte também seguiu o entendimento de que o Poder Executivo e a Agência Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT) devem providenciar as formalidades complementares determinadas pelo Tribunal de Contas 

da União (TCU) e pela Lei 14.298/2022 que tratam da matéria. Essas disposições estabelecem, em substituição 

à licitação, a realização de processo seletivo público com previsão de critérios como capital social mínimo e 

cumprimento de requisitos de acessibilidade, segurança, capacidade técnica, operacional e financeira. 

 

Ausência de controle 

 

Na sessão de hoje, a análise da questão foi retomada com o voto divergente da ministra Cármen Lúcia, para 

quem o transporte rodoviário interestadual de passageiros exige licitação prévia. Ela considerou que a 

desregulamentação e a vagueza de conceitos nas normas sobre o tema não geram liberdade de competição, 

mas ausência de controle no processo de escolha do prestador de serviço. 

 

A presidente da Corte, ministra Rosa Weber, também acompanhou a divergência, aberta anteriormente pelo 

ministro Edson Fachin e seguida, ainda, pelo ministro Ricardo Lewandowski. 

 

 Leia a notícia no site 

 

STF mantém suspensão da reintegração de servidores exonerados após anulação de 

concurso em Maués (AM) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou liminar da presidente da Corte, ministra Rosa Weber, que havia 

suspendido a reintegração de cerca de 140 pessoas aprovadas em concurso público do Município de Maués 

(AM) e exonerados em decorrência da anulação do certame. A decisão unânime foi tomada na sessão virtual 

finalizada em 24/3, no exame da Suspensão de Liminar (SL) 1620, apresentada pelo município contra decisão 

do Tribunal de Justiça local (TJ-AM). 

 

Irregularidades 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D504850%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C6341069de5494f694f8008db30fd2dd7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638157636214456593%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=yt00Eo7RsjcYztU5Zx7mFFOWG0%2BxAB5fcKfiDz5m7wM%3D&reserved=0


 

   
 

 

Entre 1998 e 1999, o município realizou concurso público para o provimento de diversos cargos, e os candidatos 

aprovados foram nomeados. Contudo, após apuração de diversas denúncias envolvendo irregularidades, o 

certame foi anulado, e os servidores nomeados foram exonerados. 

 

As irregularidades foram confirmadas pelo Tribunal de Contas estadual (TCE-AM), que concluiu que o objetivo 

do concurso era privilegiar servidores irregularmente vinculados à prefeitura. O edital não exigia escolaridade 

nem prova escrita para diversos cargos, bastando entrevista e teste prático. 

 

Reintegração 

 

Após diversas ações e decisões judiciais desde então, a Presidência do TJ-AM, em 27/2 deste ano, determinou 

a reintegração dos cerca de 140 servidores no prazo de 48 horas. Em caso de descumprimento, previu sanções 

como intervenção no município, afastamento do prefeito, multa e bloqueio patrimonial, abertura de procedimento 

de improbidade administrativa, decretação de prisão e bloqueio do município para recebimento de verbas e 

programas federais e estaduais. 

 

Na SL 1620, o município argumentou, entre outros pontos, que o cumprimento imediato da ordem de reintegração 

teria um impacto orçamentário de R$ 3,9 milhões por exercício. 

 

Grave risco 

 

No início de março, a ministra Rosa Weber havia deferido medida cautelar, e sua decisão foi agora confirmada 

pelo Plenário. Ela considerou a plausibilidade do argumento do município de que a nomeação dos servidores 

transgrediu os princípios da legalidade, da moralidade e da impessoalidade, da regra do concurso público e do 

sistema constitucional orçamentário. 

 

Além disso, segundo a ministra, a determinação do TJ-AM cria situação de grave risco à ordem e à administração 

pública municipal, e medidas como a prisão do prefeito e do secretário em processo de natureza civil são 

manifestamente inconstitucionais. 

 

Ainda de acordo com a presidente, o bloqueio das transferências da União interfere na autonomia municipal, na 

condução das políticas públicas e na continuidade dos serviços municipais, especialmente nas áreas da saúde, 

educação, saneamento básico e atendimento das necessidades mais elementares da população. O sequestro de 

verbas públicas para pagamento imediato da dívida, por sua vez, transgride a sistemática dos precatórios, e o 

prazo de 48 horas para o cumprimento das determinações é incompatível com o tempo necessário à sua 

implementação. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D504848%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C6341069de5494f694f8008db30fd2dd7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638157636214456593%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=n9S15aHV7f%2B5wshCfYwWs7A%2BRiOVMRR88BZaJgSJx5g%3D&reserved=0


 

   
 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partidos pedem a suspensão de pagamentos de acordos de leniência da Lava Jato 

 

PSOL, PCdoB e Solidariedade alegam que os acordos não observaram preceitos fundamentais. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Operação Faroeste: relator prorroga afastamento de desembargadora do TJBA por mais um 

ano 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes prorrogou por mais um ano o afastamento cautelar 

da desembargadora Sandra Inês Rusciolelli Azevedo, do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA). Ela foi investigada 

no âmbito da Operação Faroeste, deflagrada com o propósito de apurar crimes de corrupção e lavagem de 

dinheiro, formação de organização criminosa e venda de sentenças relacionadas a grilagem e disputa de terras 

no Oeste da Bahia. 

 

A desembargadora está afastada desde 2020. Segundo o relator da ação penal, ainda persistem as razões que 

motivaram a suspensão do exercício do cargo – em especial, a necessidade de preservar a dignidade da Justiça. 

 

"Trata-se de feito complexo, com inúmeros incidentes processuais, sendo graves as acusações que pesam contra 

a desembargadora, seu filho advogado e demais integrantes da suposta organização criminosa. E mais, todos 

os denunciados confessaram seus crimes ao pactuarem acordo de colaboração premiada", detalhou. 

 

Atividades ilícitas teriam gerado movimentação de R$ 4 milhões 

 

Na decisão, Og Fernandes citou que, apenas em relação aos fatos ocorridos entre 2017 e 2020, os valores 

apurados com as atividades ilícitas teriam chegado a R$ 4 milhões, e ainda há outras investigações em curso no 

STJ, as quais podem gerar novas ações penais. 

 

"Não é recomendável, assim, permitir que a denunciada reassuma suas atividades, na medida em que os crimes 

a ela imputados foram praticados, em tese, no desempenho abusivo da função. São delitos que trazem efeito 

deletério à reputação, à imagem e à credibilidade do Poder Judiciário baiano", concluiu o ministro ao prorrogar o 

afastamento. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=504928&ori=1


 

   
 

A decisão do relator ainda precisa ser referendada pela Corte Especial do STJ. A análise do recebimento da 

denúncia do Ministério Público neste caso está pautada para a próxima sessão da Corte Especial, em 19 de abril. 

 

Leia a notícia no site 

 

Devedor não tem direito de preferência para adquirir título da própria dívida em leilão de 

carteira de crédito 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou a pretensão de uma empresa, emitente de cédula 

de crédito bancário com garantia fiduciária imobiliária, que reivindicava suposto direito de preferência para adquirir 

o título da dívida em leilão, após a falência do banco credor. 

 

O colegiado considerou que a legislação atribui ao devedor fiduciante o direito de preferência para a recompra 

do bem alienado fiduciariamente, mas essa norma não se aplica aos casos de alienação de carteira de créditos. 

 

Na origem do caso, a empresa emitiu o título de crédito representando empréstimo que tinha como garantia a 

alienação fiduciária de um imóvel. Com a decretação da quebra do banco, precedida de liquidação extrajudicial, 

os ativos da instituição – entre eles, a carteira de créditos – foram utilizados para pagar os credores. 

 

A empresa e seus avalistas alegaram ter preferência para adquirir o título representativo de sua dívida no leilão 

da carteira de créditos, como forma de extinguir a obrigação, mas o juízo de primeira instância e o Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) entenderam que não existe essa previsão legal em favor de devedor com débito 

levado a leilão em processo concursal. A corte estadual apontou que a homologação judicial do resultado do 

leilão foi regular, devendo prevalecer o interesse da maioria dos credores. 

 

Preferência para recompra de bem não se estende ao leilão da carteira de créditos 

 

No recurso ao STJ, a devedora e os avalistas reiteraram que, em razão da alienação fiduciária do imóvel, eles 

deveriam ter preferência para comprar o direito creditício no leilão. 

 

De acordo com o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, o devedor fiduciante tem preferência para recomprar 

um bem que tenha perdido por não cumprir a obrigação relacionada à garantia fiduciária, como previsto no artigo 

27, parágrafo 2º-B, da Lei 9.514/1997. No entanto, o magistrado destacou que a situação discutida é diferente, 

pois diz respeito à alienação de carteira de crédito da qual consta o valor representado pela cédula de crédito 

bancário. 

 

"O que se defere ao devedor fiduciante é a preferência na aquisição do bem que lhe pertencia, ao passo que, no 

caso presente, pretende-se a aquisição do próprio crédito, da relação jurídica obrigacional, que possui garantia 

representada pela alienação fiduciária de bem imóvel", explicou o ministro. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/31032023-Operacao-Faroeste-relator-prorroga-afastamento-de-desembargadora-do-TJBA-por-mais-um-ano.aspx


 

   
 

Não há analogia com hipótese de penhora de bem indivisível 

 

Antonio Carlos Ferreira refutou a tese dos recorrentes de que seria possível aplicar ao caso, por analogia, a regra 

prevista no artigo 843 do Código de Processo Civil (CPC) e em seus parágrafos, os quais estabelecem a 

preferência para arrematação em favor do coproprietário ou do cônjuge do executado, na hipótese de penhora 

de bem indivisível – uma forma de evitar a dificuldade de alienação apenas da parte do devedor e a constituição 

forçada de condomínio entre o arrematante e o coproprietário ou o cônjuge. 

 

Para o ministro, a situação descrita no CPC não se aplica ao processo em discussão, pois a garantia fiduciária 

não representa nenhuma forma de copropriedade: "No leilão realizado, o que ocorreu foi a transferência do crédito 

garantido e representado pela cédula de crédito bancário, inexistindo similitude que atraia a incidência da regra 

que garante o direito de preferência". 

 

O relator avaliou que não cabe a analogia para reconhecer o direito de preferência dos emitentes da cédula. Ele 

salientou que a regra, em casos como o dos autos, é a alienação de bens ou direitos em hasta pública para 

qualquer interessado. "Não houve de fato omissão regulamentadora, senão a intenção legislativa de manter a 

regra geral nessas situações", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Turma reforma decisão que dispensou refinaria de pagar CIDE na importação de 

matérias-primas 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu que cabe ao contribuinte 

comprovar a ausência de mistura mecânica na produção de combustíveis para ser dispensado do recolhimento 

da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) sobre nafta e aromáticos importados, matérias-

primas petroquímicas. 

 

No caso dos autos, uma refinaria ajuizou ação contra a União objetivando a declaração de inexigibilidade do 

recolhimento de alguns tributos sobre nafta e aromáticos importados, e pedindo que fossem aceitas as suas 

declarações de importação de tais matérias-primas sem o recolhimento da CIDE. 

 

Para o TRF5, mistura mecânica não ficou demonstrada no processo 

 

De acordo com o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), o parágrafo 1º do artigo 3º da Lei 

10.336/2001 estabelece que, para fins de incidência da CIDE, a nafta e os aromáticos importados precisariam 

ser utilizados em mistura mecânica na produção de gasolina ou diesel. A corte regional apontou que, conforme 

entendido pelo juízo de primeiro grau, a refinaria utiliza a mistura mecânica em parte do processo de produção 

de combustíveis, embora não exclusivamente. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/31032023-Devedor-nao-tem-direito-de-preferencia-para-adquirir-titulo-da-propria-divida-em-leilao-de-carteira-de-credito.aspx


 

   
 

No entanto, sobre esse ponto, o TRF5 afirmou que não há nos autos elementos para verificar se tal procedimento 

é, de fato, realizado pela refinaria, pois o laudo que ela juntou ao processo "não se mostra suficiente para excluir 

qualquer processo de mistura mecânica eventualmente praticado pela empresa". 

 

Com base nisso, o TRF5 reconheceu o direito do contribuinte à não incidência da CIDE nas importações de nafta 

e aromáticos, consignando que a lei não alcança essas matérias-primas quando usadas para a formulação de 

outros produtos por refino, e não por mistura mecânica. 

 

Insuficiência de prova leva à improcedência do pedido 

 

No STJ, o relator do recurso especial da Fazenda Nacional, ministro Francisco Falcão, apontou que, embora o 

TRF5 tenha concluído que o laudo presente nos autos não é suficiente para excluir qualquer processo de mistura 

mecânico praticado pela empresa, a incidência da CIDE não pode ser afastada no caso. 

 

O magistrado destacou que o artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil prevê que o ônus da prova incumbe 

ao autor da ação, quanto ao fato constitutivo do seu direito. Por conta disso, segundo o relator, caso houvesse 

insuficiência de prova, como foi entendido pelo TRF5, o pedido da refinaria deveria ter sido julgado 

improcedente.   

 

"Se o autor não conseguiu demonstrar a ausência de mistura mecânica no processo de produção de 

combustíveis, visando a declaração da inexigibilidade da CIDE, então a insuficiência de prova importa na 

improcedência do seu pedido, diferentemente do que entendeu o julgador ao observar que 'o laudo unilateral 

acostado pela recorrente não se mostra suficiente para excluir qualquer processo de mistura mecânico 

eventualmente praticado pela empresa'" – concluiu Falcão ao dar parcial provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sociedades limitadas de grande porte não são obrigadas a publicar demonstrações 

financeiras 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que as empresas de grande porte 

constituídas sob a forma jurídica de sociedade limitada não são obrigadas a publicar suas demonstrações 

financeiras no Diário Oficial e em jornal de grande circulação, previamente ao arquivamento na Junta Comercial. 

De acordo com os autos, duas empresas ajuizaram mandado de segurança contra ato do presidente da Junta 

Comercial do Estado do Rio de Janeiro, com o propósito de serem desobrigadas de publicar suas demonstrações 

financeiras. A ordem foi denegada pelas instâncias ordinárias, que concluíram pela obrigatoriedade da 

publicação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/30032023-Segunda-Turma-reforma-decisao-que-dispensou-refinaria-de-pagar-CIDE-na-importacao-de-materias-primas.aspx


 

   
 

No recurso especial dirigido ao STJ, as empresas sustentaram que a Lei 11.638/2007 estabelece apenas 

obrigações referentes à elaboração e à escrituração de suas demonstrações financeiras, nada ponderando 

quanto à publicação. 

 

Falta de previsão legal desobriga a publicação 

 

O relator na Terceira Turma, ministro Moura Ribeiro, destacou que a Lei 11.638/2007 não trouxe expressamente 

em seu artigo 3º a obrigatoriedade de publicação da demonstração financeira pelas sociedades de grande porte. 

Segundo explicou, o termo "publicação" chegou a existir no projeto que antecedeu a aprovação da lei, mas foi 

excluído pelo legislador. 

 

"Houve um silêncio intencional do legislador para excluir a obrigatoriedade de as empresas de grande porte 

fazerem publicar suas demonstrações contábeis", completou. 

 

O ministro ressaltou que, mesmo constando na ementa da lei que ela "estende às sociedades de grande porte 

disposições relativas à elaboração e à divulgação de demonstrações financeiras", trata-se de um resumo do 

conteúdo do diploma legal, sem força normativa. Conforme observou o relator, "não há como estender o conceito 

de publicação e divulgação, ainda que este último tenha sido mencionado, mas apenas na ementa da Lei 

11.638/2007". 

 

Moura Ribeiro lembrou que apenas as leis podem criar obrigações, conforme o princípio da legalidade ou da 

reserva legal. Por esse motivo, acrescentou, não há como obrigar as sociedades limitadas de grande porte a 

publicarem seus resultados financeiros. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator substitui prisão preventiva de Bruno Krupp por medidas cautelares alternativas 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz concedeu habeas corpus para substituir a 

prisão preventiva do modelo Bruno Fernandes Moreira Krupp por outras medidas cautelares, que entendeu serem 

mais adequadas e suficientes para o caso: uso de tornozeleira eletrônica, recolhimento domiciliar noturno, 

proibição de dirigir veículo, comparecimento periódico em juízo e proibição de sair da comarca sem autorização 

judicial. 

 

Após atropelar e matar um adolescente de 16 anos na cidade do Rio de Janeiro, em 2022, o réu responde a 

processo pelo crime de homicídio simples (artigo 121 do Código Penal) e por dirigir sem a devida permissão ou 

habilitação (artigo 309 do Código de Trânsito Brasileiro). 

 

Ao receber a denúncia, o juiz manteve a prisão preventiva decretada contra o réu, por considerar que ele, no 

momento do acidente, supostamente assumindo o risco de causar a morte de alguém, pilotava uma moto em alta 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/30032023-Sociedades-limitadas-de-grande-porte-nao-sao-obrigadas-a-publicar-demonstracoes-financeiras.aspx


 

   
 

velocidade e sem a carteira de habilitação, depois de já ter sido pego em blitz conduzindo sem permissão um 

veículo sem placa. 

 

Além de avaliar a gravidade dos fatos como "acentuada", o magistrado de primeiro grau levou em conta a 

existência de outra denúncia contra o réu, por supostos crimes de estelionato, e de um registro por estupro, 

concluindo que a prisão preventiva seria necessária para preservar a ordem pública e prevenir a reiteração 

delitiva. 

 

Medidas menos graves são suficientes para preservar a ordem pública 

 

Para o ministro Rogerio Schietti, porém, "não se mostram tais razões bastantes, em um juízo de 

proporcionalidade, para manter o acusado sob o rigor da cautela pessoal mais extremada". Relator do habeas 

corpus impetrado pela defesa, o ministro apontou que o réu é primário, tem bons antecedentes e está preso 

preventivamente há oito meses. 

 

Schietti observou que a autoridade policial, inicialmente, imputou ao acusado o crime de lesão corporal culposa 

e, dois dias mais tarde, alterou a classificação da conduta para homicídio, sob a modalidade de dolo eventual. 

 

Apesar de reconhecer a gravidade das consequências do fato – morte de um adolescente –, o ministro destacou 

que, diante das circunstâncias do caso, há outras medidas suficientes para proteger o interesse público e evitar 

a prática de novo crime, "sob pena de a prisão cautelar perder sua natureza excepcional e se transformar em 

mera antecipação punitiva". 

 

Em sua decisão, o relator ressaltou que o eventual descumprimento das medidas impostas poderá levar ao 

restabelecimento da prisão preventiva. 

 

Dolo eventual exige demonstração de circunstâncias concretas 

 

Segundo o ministro, a Sexta Turma do STJ já concedeu habeas corpus para afastar a prisão preventiva em casos 

semelhantes de crime de trânsito, substituindo-a por medidas cautelares diversas. 

 

Quanto à hipótese de dolo eventual, ele comentou que "é farta a ocorrência de crimes relacionados ao tráfego 

viário em que as autoridades, tanto a polícia quanto o Ministério Público ou o Judiciário, tipificam a conduta como 

dolosa sem a indicação de uma situação concreta que possa, dogmaticamente, sustentar o referido 

enquadramento legal da conduta". 

 

Mesmo sem se aprofundar na análise da tipificação dos fatos, que não é matéria para habeas corpus, Schietti 

mencionou precedentes de sua relatoria em que a figura do dolo eventual foi afastada por não haver 

demonstração de "peculiaridades que ultrapassem a violação do dever de cuidado objetivo, inerente ao tipo 

culposo". 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Novo sistema consolidará dados sobre questões de gênero, raça, cor e etnia na composição 

do CNJ  

 

Observatório compartilhado com CNMP, que acompanha casos de grande repercussão, 

planeja realinhamento 

 

Comissões e bancas de concursos para magistratura terão de estabelecer paridade de 

gênero 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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